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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DO CONSUMIDOR I

Apresentação

XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI – SÃO PAULO/SP, realizado na
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025,
teve como tema central: “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”. O evento
proporcionou uma reflexão em um momento histórico marcado pela intensificação das
interconexões globais econômicas, políticas, culturais e tecnológicas que desafiam as
fronteiras tradicionais dos Estados e colocam o Direito diante de novas exigências e dilemas.
Diante disso, destacaram-se discussões contemporâneas e de grande relevância que abordaram
essa temática, tanto nas atividades do evento quanto nos Grupos de Trabalho e nas sessões de
apresentação de pôsteres. Os estudos reunidos nesta publicação foram originalmente
apresentados como pôsteres no âmbito do Grupo “DIREITO DO CONSUMIDOR”. Os
resultados das pesquisas realizadas refletem uma parte significativa dos estudos produzidos no
âmbito da temática central do Grupo de Trabalho. Espera-se que o leitor tenha a oportunidade
de acessar e refletir sobre essas discussões por meio da leitura dos textos aqui reunidos.
Manifestamos nossa gratidão a todos os pesquisadores, colaboradores e participantes que
contribuíram para os debates e para a organização do evento. Boa leitura a todos! Érica
Antônia Bianco de Soto Inoue (ITE). Maurício Testoni (UPM). Marcelo Fonseca dos Santos
(UPM).



27

SAÚDE PÚBLICA E CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR: A DEFESA
DO CONSUMIDOR ACERCA DE CLÁUSULAS ABUSIVAS EM PLANOS DE

SAÚDE

Isabel Pacheco Caixeta
Gabriel Melo Amaral da Silveira

Resumo
Introdução

O sistema de saúde brasileiro caracteriza-se pela coexistência entre o setor público e o setor
privado, sendo os planos de saúde uma alternativa amplamente utilizada pela população que
busca acesso mais célere e eficiente aos serviços médicos. Todavia, a contratação desses
planos frequentemente expõe os consumidores a cláusulas contratuais que geram
desequilíbrio nas relações jurídicas entre operadoras e beneficiários. Nesse contexto, o Código
de Defesa do Consumidor (CDC) assume papel essencial na proteção dos direitos dos
consumidores, assegurando equilíbrio e transparência nas relações contratuais. A legislação
específica, representada pela Lei nº 9.656/1998, conhecida como Lei dos Planos de Saúde,
deve ser interpretada em harmonia com os princípios consumeristas, de modo a evitar práticas
abusivas e violações à dignidade do consumidor. O presente estudo analisa a eficácia do CDC
na proteção do consumidor no âmbito da contratação de planos de saúde, com enfoque na
identificação e invalidação de cláusulas abusivas.

Problema de Pesquisa

Apesar da existência de uma legislação consolidada e de ampla atuação do Poder Judiciário,
ainda é recorrente a inserção de cláusulas que restringem direitos essenciais do consumidor,
como limitações à cobertura de tratamentos, reajustes abusivos e negativas indevidas de
atendimento. O problema central que norteia a pesquisa é: de que forma o Código de Defesa
do Consumidor assegura a proteção do consumidor diante das cláusulas abusivas presentes
nos contratos de planos de saúde no Brasil?

Objetivo

O objetivo geral consiste em analisar a eficácia do Código de Defesa do Consumidor na
proteção dos beneficiários de planos de saúde frente à inserção de cláusulas abusivas nos
contratos. Como objetivos específicos, buscou-se examinar a Lei nº 9.656/1998 e sua
aplicação em conjunto com o CDC; investigar a responsabilidade civil das operadoras de
saúde diante da prestação inadequada de serviços; identificar cláusulas consideradas abusivas
nos contratos de planos de saúde; e apresentar decisões judiciais recentes que consolidam a
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proteção do consumidor nesse contexto.

Método

O trabalho utilizou o método dedutivo, partindo de princípios gerais do Direito do
Consumidor para a análise de situações específicas no âmbito da saúde suplementar. A
pesquisa é de natureza qualitativa, com abordagem bibliográfica e documental, baseada em
doutrina, legislação e jurisprudência. Foram consultadas obras de autores como Cláudia Lima
Marques, Pablo Stolze Gagliano, Venosa e Tartuce, bem como decisões do Superior Tribunal
de Justiça (STJ) e da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). A metodologia
permitiu a identificação das principais práticas abusivas e a compreensão de como o
ordenamento jurídico brasileiro busca corrigi-las.

Resultados Alcançados

Os resultados apontam que a relação contratual entre consumidores e operadoras de planos de
saúde configura relação de consumo, conforme os artigos 2º e 3º do CDC, o que justifica a
aplicação integral das normas consumeristas. Verificou-se que a responsabilidade civil das
operadoras é objetiva, nos termos do artigo 14 do CDC, sendo suficiente a comprovação do
nexo causal entre o serviço defeituoso e o dano experimentado pelo consumidor. Dentre as
cláusulas reconhecidas como abusivas, destacam-se a limitação de tempo de internação
hospitalar, a negativa de cobertura de tratamentos reconhecidos pela ANS, os reajustes
desproporcionais por faixa etária e a exclusão de fornecimento de próteses e órteses
necessárias ao tratamento médico. Em decisão paradigmática, o STJ (REsp 1.568.244/RJ)
considerou abusivo o reajuste de mensalidades de beneficiários idosos, determinando a
prevalência dos princípios da boa-fé objetiva e da proporcionalidade. Da mesma forma,
tribunais estaduais têm reconhecido a nulidade de cláusulas que limitam o tempo de
internação e excluem tratamentos indispensáveis, com fundamento no artigo 51, inciso IV, do
CDC, que considera nulas cláusulas que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada.
Constatou-se ainda que o Poder Judiciário tem atuado como instrumento de efetivação dos
direitos do consumidor, coibindo práticas ilícitas e reforçando a necessidade de contratos
transparentes e socialmente equilibrados. Por fim, conclui-se que a aplicação harmônica entre
o CDC e a Lei dos Planos de Saúde fortalece a tutela da dignidade humana e a proteção
jurídica do consumidor, parte hipossuficiente na relação contratual. O debate sobre a
abusividade contratual é, portanto, essencial para aprimorar o sistema de saúde suplementar e
assegurar o efetivo acesso à saúde de qualidade.

Palavras-chave: Planos de saúde, Cláusulas abusivas, Código de Defesa do Consumidor,

Judicialização, Responsabilidade civil
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